
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.453.607 - DF (2014/0111311-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOSE BELSON SOUSA PINTO 
ADVOGADOS : ANTONIO RODRIGO MACHADO DE SOUSA  - DF034921 

 ALINE FRANCO OLIVEIRA GADELHA E OUTRO(S) - DF031279 
EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIME AMBIENTAL. ART. 40 DA LEI N. 9.605/1998. 
RECURSO INTERPOSTO COM BASE NA ALÍNEA C DO INCISO 
III DO ART. 105 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ACÓRDÃO DE 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA COMO PARADIGMA. 
IMPOSSIBILIDADE. 

1. "Não se admitem como paradigma, para fins de comprovação 
do dissídio jurisprudencial em recurso especial, acórdãos 
proferidos em recurso ordinário em mandado de segurança, ação 
rescisória, habeas corpus e conflito de competência" (AgRg no 
AREsp 770.629/RS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 4/2/2016, DJe 23/2/2016). 

2. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Brasília, 27 de 
fevereiro de 2018 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOSE BELSON SOUSA PINTO 
ADVOGADOS : ANTONIO RODRIGO MACHADO DE SOUSA  - DF034921 
   ALINE FRANCO OLIVEIRA GADELHA E OUTRO(S) - DF031279 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra a decisão que não conheceu de seu recurso especial, interposto com 

fulcro na alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, em razão da 

inadequada demonstração do dissídio jurisprudencial, pois utilizado como paradigma 

acórdão proferido em conflito de competência. 

O agravante alega, em síntese, que "não há, 'data venia', qualquer 

ressalva ou limitação quanto à realização da prova da divergência pelo recorrente 

direcionada a excluir a possibilidade de indicação, na petição recursal, de acórdão 

proferido em conflito de competência" (e-STJ fls. 442/443). 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, o 

julgamento da matéria pelo Colegiado. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Com efeito, "Não se admitem como paradigma, para fins de 

comprovação do dissídio jurisprudencial em recurso especial, acórdãos proferidos em 

recurso ordinário em mandado de segurança, ação rescisória, habeas corpus e conflito 

de competência" (AgRg no AREsp 770.629/RS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 

Sexta Turma, julgado em 4/2/2016, DJe 23/2/2016). 

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PROCESSO PENAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. SÚMULA Nº 284/STF. VIOLAÇÃO DE DIREITOS 
AUTORAIS. ARTIGO 184, § 2º, DO CÓDIGO PENAL. 
TRANSNACIONALIDADE DA CONDUTA. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não se conhece de recurso especial interposto pela alínea 
"c" do permissivo constitucional quando o dissídio não é 
apresentado nos moldes legais e regimentais, sendo certo, 
outrossim, que não servem como paradigmas julgados 
proferidos em sede de conflito de competência e habeas 
corpus.

[...]

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1376680/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 
02/05/2014, grifei)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO POR VIOLADO. 
HABEAS CORPUS COMO PARADIGMA. IMPOSSIBILIDADE. 
INSIGNIFICÂNCIA. QUESTÃO SUSCITADA APENAS NOS 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO. EFEITO 
DEVOLUTIVO. LIMITES. RAZÕES RECURSAIS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF.

[...]

3. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que os 
acórdãos proferidos em sede de habeas corpus, mandado de 
segurança, recurso ordinário, conflito de competência e ação 
rescisória não se prestam a comprovar dissídio jurisprudencial.

[...]

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1655278/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017, grifei)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA. RECURSO INTERPOSTO COM 
FUNDAMENTO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. 
ACÓRDÃO PARADIGMA ORIUNDO DE JULGADO PROFERIDO 
EM HABEAS CORPUS. INADMISSIBILIDADE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 

[...]

II - Não se admite a utilização de acórdãos oriundos de julgados 
proferidos em habeas corpus, mandados de segurança e 
conflitos de competência como paradigma para configuração da 
divergência (precedentes).

[...]

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 706.207/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017, grifei)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0111311-6 REsp 1.453.607 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012616820104013400  10292008  12616820104013400  200834000329393  4262011

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : JOSE BELSON SOUSA PINTO 
ADVOGADOS : ANTONIO RODRIGO MACHADO DE SOUSA  - DF034921 

 ALINE FRANCO OLIVEIRA GADELHA E OUTRO(S) - DF031279 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Meio 
Ambiente e o Patrimônio Genético

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOSE BELSON SOUSA PINTO 
ADVOGADOS : ANTONIO RODRIGO MACHADO DE SOUSA  - DF034921 

 ALINE FRANCO OLIVEIRA GADELHA E OUTRO(S) - DF031279 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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